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TERMO DE REFERÊNCIA

Este Termo de Referência tem como finalidade estabelecer as especificações técnicas e demais condições necessárias para a Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva, com fornecimento de peças e acessórios quando necessários, em equipamentos médico-hospitalares, fisioterapia, laboratoriais e odontológicos pertencentes às unidades de saúde do Municipio, mediante Pregão Eletrônico, conforme Lei 14.133/2021. 

01 - OBJETO:
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA COM FORNECIMENTO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS DOS EQUIPAMENTOS PERTENCENTES A SECRETARIA DE SAÚDE.
	Item
	Descrição
	Und.
	Qtde.
	Val. Unit.
	Val.Total

	1
	Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva, com fornecimento de peças e acessórios quando necessários, em equipamentos médico-hospitalares, fisioterapia, laboratoriais e odontológicos pertencentes às unidades de saúde do Município de Rio Espera/MG. (lista dos equipamentos anexa a esse TR).
	mês
	12
	6.191,51
	74.298,12

	TOTAL ESTIMADO
	74.298,12



Valor máximo estimado para um ano de contratação é R$ 74.298,12 (setenta e quatro mil, duzentos e noventa e oito reais e doze centavos).

DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS/SERVIÇOS:
Manutenção Preventiva Programada: realização de inspeções periódicas, calibração, lubrificação, ajustes técnicos e substituição preventiva de componentes, de forma sistemática e planejada, com o objetivo de minimizar falhas e prolongar a vida útil dos equipamentos.  
Manutenção Corretiva Sob Demanda: atendimento ágil e qualificado em caso de falhas ou defeitos identificados, com reposição de peças e restauração do pleno funcionamento dos equipamentos no menor tempo possível, evitando a interrupção dos serviços de saúde.  
Fornecimento de Peças e Componentes: a empresa contratada será responsável pelo fornecimento de todas as peças necessárias à realização das manutenções, devendo utilizar sempre peças originais ou de qualidade equivalente, devidamente aprovadas pela fiscalização.   
Equipe Técnica Especializada: disponibilização de técnicos qualificados, com conhecimento técnico específico sobre os equipamentos atendidos, devidamente certificados e habilitados para a execução dos serviços contratados. 
Gestão Contratual Simplificada e Eficiente: centralização dos serviços em único contrato, facilitando o planejamento, a fiscalização e o controle da execução contratual, garantindo maior segurança e qualidade no atendimento às demandas da Secretaria Municipal de Saúde.
Vigência contratual: 12 (doze) meses, prorrogável até o máximo autorizado pela Lei 14.133/21.
Serviço objeto da contratação é comum contínuo sem dedicação exclusiva de mão de obra.
02 – MOTIVAÇÃO:
Manutenção dos serviços médicos, odontológicos laboratoriais e de fisioterapia com o uso de equipamentos com manutenção regular conforme exigido pelas normas sanitárias vigentes. 

03 – PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: 
3.1	Os serviços deverão ser executados nas unidades básicas de saúde José Giodiano de São José, Posto de Saúde Rio Melo, Posto de Saúde de Piranguita, Clínica de Fisioterapia de segunda a segunda de 07 as 17 horas e no Hospital e Maternidade São Francisco e no Laboratório São Francisco de segunda a segunda 24 horas.
3.2.	O prazo de entrega/execução do serviço de forma emergencial será 24 horas, os demais serviços mediante programação apresentada pela secretaria Municipal da saúde. A nota fiscal será emitida a partir da data do recebimento da Ordem de Fornecimento, enviada pelo Departamento de Compras da Prefeitura Municipal de Rio Espera– MG. A emissão das autorizações de fornecimento terem como base relatórios apresentados pela(s) empresa(s), contendo nome completo dos equipamentos e data que o serviço foi prestado.
3.3	O fornecedor deverá ter todas as licenças e documentações fiscais cabíveis para seu ramo de negócio.
3.3 	O fornecedor não pode terceirizar os objetos da licitação.
3.4 	O fornecimento deverá ser feito de acordo com a solicitação, obedecendo, descritivos estabelecidos na tabela em anexo, com a devida autorização da secretaria de saúde.
3.5	O RESPEITO AOS PRAZOS DE PRESTAÇÃO DO SERVIÇO SERÃO RIGOROSAMENTE COBRADOS, EIS QUE É IMPRESCINDÍVEL QUE OS EQUIPAMENTOS ESTAJAM APTOS A FUNCIONAMENTO ADEQUADO.
04 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 
Para a perfeita execução do objeto contratado, deverão ser atendidos os seguintes requisitos e condições:  
Vigência do contrato: 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do contrato e emissão da ordem de serviço inicial.
Início dos serviços: A contratada deverá iniciar os serviços no prazo máximo de até 10 (dez) dias corridos após o recebimento da ordem de serviço. 
Atendimento corretivo: Os chamados de manutenção corretiva deverão ser atendidos: Em caráter emergencial (risco à saúde, segurança ou paralisação total do equipamento): prazo máximo de 24 horas úteis. 
Em caráter não emergencial: prazo máximo de 72 horas úteis. 
Realização da manutenção preventiva: deverá ocorrer de acordo com cronograma previamente aprovado pela Secretaria Municipal de Saúde, com periodicidade mínima semestral, ou conforme recomendação do fabricante de cada equipamento.
Condições de Prestação dos Serviços: a contratada deverá dispor de equipe técnica qualificada, com profissionais legalmente habilitados e devidamente registrados nos respectivos conselhos de classe, quando aplicável. Todos os serviços deverão seguir as normas técnicas vigentes (ANVISA, ABNT, Inmetro, Ministério da Saúde, entre outros), bem como as recomendações dos fabricantes de cada equipamento. 
Toda manutenção deverá ser registrada em relatório técnico, com identificação dos serviços executados, peças substituídas, horas de trabalho, data, assinatura do técnico responsável e do servidor designado pela Secretaria Municipal de Saúde. 
Em caso de necessidade de retirada de equipamentos para manutenção em laboratório externo, a contratada deverá fornecer equipamento substituto de características similares, sempre que a ausência comprometer o atendimento ao público. 
Fornecimento de Peças e Materiais: A contratada será responsável pelo fornecimento de todas as peças, componentes e materiais necessários à execução das manutenções preventivas e corretivas, devendo utilizar sempre peças novas e originais ou, na impossibilidade, compatíveis e de qualidade equivalente, mediante prévia aprovação da fiscalização. As peças substituídas deverão ter garantia mínima de 6 (seis) meses. 
Outras Condições e Obrigações: A contratada deverá apresentar, antes do início dos serviços:
A) Relação dos técnicos designados para atendimento, com respectivos certificados de qualificação. 
B)	Cronograma de execução das manutenções preventivas:  declaração de disponibilidade de estoque mínimo de peças de maior rotatividade.  A contratada deverá manter canal de comunicação (telefone e e-mail) disponível durante o horário comercial e plantão técnico para atendimentos emergenciais.  Toda e qualquer intervenção somente poderá ser realizada com o acompanhamento e autorização da fiscalização da Secretaria Municipal de Saúde.  A contratada responderá por quaisquer danos decorrentes de sua atuação, bem como por falhas que comprometam o funcionamento dos equipamentos.
C)	Fiscalização e Acompanhamento: A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidores designados pela Secretaria Municipal de Saúde, com registro formal das intervenções realizadas.  O não atendimento aos prazos e condições estabelecidas sujeitará a contratada às penalidades previstas no contrato e na legislação vigente.
D)	Documentações para contratação da empresa: A empresa devera comprovar através de atestado de capacidade técnica atualizado comprovando experiência na manutenção de equipamentos médicos hospitalares e correlatos. A empresa deve apresentar todas as documentações exigidas para contratações públicas e ainda está em conformidade com as normas e regulamentações da ANVISA e outros órgãos reguladores aplicáveis à manutenção de equipamentos médicos hospitalares e correlatos.
A subcontratação é vedada.
Não será solicitada garantia de execução do contrato.
5.	MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
5.1.	O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
5.2.	Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
5.3.	As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
5.4.	O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
5.5.	Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
Fiscalização
5.6.	A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou pelos respectivos substitutos.
5.7.	O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
6.8.	O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
6.9.	Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
6.10.	O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
6.11.	No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
6.12.	O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.
6.13.	O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
6.14.	Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
6.15.	A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade. 
Gestor do Contrato
6.16.	Cabe ao gestor do contrato:
6.16.1	coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
6.17.2	acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
6.17.3	acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
6.17.4	emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
6.17.5	tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
6.17.6	elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
6.17.7	enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato, inclusive para arquivamento dos documentos na pasta do processo de licitação.

7.	INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
7.1.	Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:
a)	der causa à inexecução parcial do contrato;
b)	der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c)	der causa à inexecução total do contrato;
d)	ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e)	apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f)	praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g)	comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h)	praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
7.2.	Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
7.2.1	Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
7.2.2	Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
7.2.3	Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.
7.2.4	Multa:
7.2.4.1.	Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 01% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;
7.2.4.2.	Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia;
7.2.4.2.1	O atraso superior a 15 (quinze) dias para apresentação, suplementação ou reposição da garantia autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
7.2.4.3.	Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) do valor da contratação.
7.2.4.4.	Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação.
7.2.4.5.	Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 10% (dez por cento) a 25% (vinte e cinco por cento) do valor da contratação.
7.2.4.6.	Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na alínea “d”, de 03% (três por cento) a 10% (dez por cento) do valor da contratação.
7.2.4.7.	Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 07% (sete por cento) a 15% (quinze por cento) do valor da contratação, ressalvado se houve aplicação de penalidade pela Câmara Municipal em decorrência de desrespeito ao cronograma, o que configurará grave dano, ensejando aplicação da multa conforme 4.2.4.5.
7.3.	A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.
7.4.	Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.
7.5.	Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
7.6.	Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
7.7.	A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
7.8.	A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
7.8.1	Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial.
7.8.2	Os endereços de e-mail informados na proposta comercial serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas.
7.9.	Na aplicação das sanções serão considerados:
7.9.1	a natureza e a gravidade da infração cometida;
7.9.2	as peculiaridades do caso concreto;
7.9.3	as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
7.9.4	os danos que dela provierem para o Contratante; e
7.9.5	a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
7.10.	Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.
7.11.	A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
7.12.	O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.
7.13.	As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.
7.14.	Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.
 
8 – DA DOCUMENTAÇÃO E CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO
8.1. As empresas participantes deste procedimento de contratação, deverão apresentar a documentação no ato da apresentação da proposta inicial. A verificação desta documentação será feita nos termos do edital.
HABILITAÇÃO JURÍDICA
8.2.	empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
8.3.	sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8.4.	sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020;
8.5.	sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8.6.	filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;
8.7.	sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
8.8.	Documento de identificação de todos os sócios da pessoa jurídica.
8.9.	Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
DA HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTAS
8.9. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ do Ministério da Fazenda;
8.10. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal através de Certidão emitida relativa à Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional e Certidão expedida pela Delegacia da Receita Federal, ambas da unidade da Federação onde a empresa licitante tem a sua sede;
8.11. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, através de Certidão expedida pela Secretaria da Fazenda ou equivalente da unidade da federação onde a licitante tem sua sede;
8.12. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, através de Certidão expedida pela Secretaria de Finanças do Município ou equivalente onde a licitante tem sua sede;
8.13. Prova de regularidade junto ao TST (Tribunal Superior do Trabalho) com a Certidão Negativa de Débitos Trabalhista;
8.14. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;
8.15.	Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
8.16.	O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
8.17. Atestado de Capacidade Técnica para comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares, de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior à do objeto desta contratação, ou do item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou pelo conselho profissional competente, quando for o caso;
8.17.1. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual do Contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos
8.18. Atestado de registro da empresa e do engenheiro RT junto ao CREA.
8.19. Comprovação de que a empresa possui em seu corpo técnico profissional devidamente habilitado junto ao Conselho de Classe competente para o exercício da profissão e apto a certificar a conformidade dos equipamentos com as normas reguladoras como INMETRO, ANVISA etc.
DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
8.20.	certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;
8.21.	balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis do último exercício financeiro, já exigível e apresentado na forma da lei (registro na junta ou SPED), comprovando, índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um), obtidos por meio da aplicação das seguintes fórmulas:
LG =	Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
	Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG =	Ativo Total	
	Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC =	Ativo Circulante	
	Passivo Circulante
8.22.	Caso a empresa interessada apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação divulgado no edital.
8.23.	Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.
8.24.	As empresas criadas no exercício financeiro da licitação/contratação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.
8.25.	O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.
OUTROS DOCUMENTOS
8.26. Declaração de Idoneidade consistente na Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica junto ao Tribunal de Contas da União (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/) para comprovação de idoneidade da empresa licitante, emitido há no máximo 30 (trinta) dias antes da data da abertura das propostas.
8.27. Declaração unificada (modelo no Anexo do Edital) de que satisfaz os requisitos legais para contratação; que leu o edital e seus anexos e com eles concordam; que inexistem causas impeditivas da contratação (como vínculo familiar ou comercial com gestores públicos ou servidores atuantes no processo de licitação, nos termos do artigo 14 da Lei 14.133/21); que se enquadra como microempresa e empresa de pequeno porte nos termos da LC 123/06; que não emprega menores fora das condições permitidas pela lei e que respeita a reserva de cargos para reabilitação do INSS.
DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A HABILITAÇÃO
8.29.	Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.
8.30.	Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para assinatura do contrato ou da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.
8.31.	Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
8.32.	Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
8.33.	Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
 
9 – CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO:
9.1 – Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
9.2.	Os bens/serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência, projeto e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
9.3.	O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.
9.4.	O prazo de pagamento será de até 30 (trinta) dias após a entrega dos produtos e, mediante a entrada da nota fiscal no protocolo, previamente atestada, conferida, aprovada e protocolada junto à administração municipal e devidamente acompanhada das certidões de regularidade fiscal e trabalhista da empresa contratada.
9.5 - Não serão pagas notas fiscais, que contenham rasuras, ou apresentem descrição de produtos em desacordo, com este termo, contrato caso houver e proposta do contratado.
9.6 – O fiscal do contrato atestará a efetiva prestação do serviço conforme controle de atendimento às solicitações de reparos e realizações de manutenção preventiva, e, na falta deste, através de relatório de vistoria.
9.7 – recebida a nota fiscal ou documento equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para a fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.
9.8 – para fins de liquidação, a nota fiscal deverá informar o número do processo de licitação, do contrato administrativo e descrever o período da prestação de serviço a que se refere, o valor a pagar e eventual destaque de retenções tributárias cabíveis, os dados do contratante, inclusive dados bancários para recebimento, incluindo a chave PIX.
9.9 – havendo erro na nota fiscal, esta será devolvida para correção e o prazo para liquidação somente correrá a partir da apresentação do documento corrigido.

10 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:
10.1.	Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com o contrato e seus anexos;
10.2.	Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
10.3.	Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas;
10.4.	Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo CONTRATADO;
10.5.	Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;
10.6.	Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
10.7.	Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e no Edital e seus anexos;
10.8.	Não praticar atos de ingerência na administração do CONTRATADO, tais como:
10.8.1.	indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o objeto CONTRATADO;
10.8.2.	fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo CONTRATADO;
10.8.3.	 estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do CONTRATADO;
10.8.4.	definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos;
10.8.5.	demandar a funcionário do CONTRATADO a execução de tarefas fora do escopo do objeto da contratação; e
10.8.6.	prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração na gestão interna do CONTRATADO.
10.9.	Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO;
10.10.	Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;
10.10.1.	 A Administração terá o prazo de 20 (vinte) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
10.11.	Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo CONTRATADO no prazo máximo de 20 (vinte) dias;
10.12.	Comunicar o CONTRATADO na hipótese de posterior alteração do projeto pelo CONTRATANTE, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021;
10.13.	Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;
10.14.	Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;
10.15.	Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução.
10.16.	Exigir do CONTRATADO que providencie a seguinte documentação como condição indispensável para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso.
10.2.	A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
11 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
11.1.	O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
11.2.	Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
11.3.	Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens e serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
11.4.	Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
11.5.	Quando não for possível a verificação das condições de habilitação, o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:
11.5.1.	prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
11.5.2.	certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
11.5.3.	certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do CONTRATADO;
11.5.4.	Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e
11.5.5.	Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.
11.6.	Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do contrato;
11.7.	Comunicar ao Fiscal do contrato tempestivamente, observada a urgência da situação, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual, não ultrapassando o prazo de 24 (vinte e quatro) horas;
11.8.	Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;
11.9.	Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
11.10.	Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação;
11.11.	Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;
11.12.	Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
11.13.	Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;
11.14.	Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE;
11.15.	Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados;
11.16.	Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos;
11.17.	Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação de regência;
11.18.	Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina;
11.19.	Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere;
11.20.	Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à saúde no trabalho;
11.21.	Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaustivas, servidão por dívida ou trabalhos forçados;
11.22.	Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a legislação pertinente;
11.23.	Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em condições perigosas e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de Piores Formas de Trabalho Infantil, aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008;
11.24.	Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente de trabalho;
11.25.	Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na execução do contrato;
11.25.1.	A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.
11.26.	Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou de agente público que tenha desempenhado função na licitação ou que atue na fiscalização ou gestão do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;
11.27.	Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do contrato;
11.28.	Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato;
11.29.	Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho e instalações em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho;
11.30.	Fornecer equipamentos de proteção individual (EPI) e equipamentos de proteção coletiva (EPC), quando for o caso;
11.31.	Garantir o acesso do CONTRATANTE, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do contrato;
11.32.	Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Termo de Referência, no prazo determinado;
11.33.	Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração;
11.34.	Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o CONTRATADO relatar ao CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;
11.35.	Efetuar comunicação ao CONTRATANTE, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis. 
11.36.	Realizar os serviços de manutenção e assistência técnica no prazo de garantia dos equipamentos instalados nos poços;
11.37.	Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do CONTRATANTE ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços;
11.38.	Ceder ao CONTRATANTE todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto contratado, o qual poderá ser livremente utilizado e/ou alterado em outras ocasiões, sem necessidade de nova autorização do CONTRATADO.
11.39.	Manter os empregados nos horários predeterminados pelo CONTRATANTE;
11.40.	Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá;
11.41.	Apresentar ao CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no órgão para a execução do serviço;
11.42.	Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional;
11.43.	Atender às solicitações do CONTRATANTE quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto;
11.44.	Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do CONTRATANTE;
11.45.	Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação;
11.46.	Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação previstas no Termo de Referência, em plena validade;
11.47.	Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável;
11.48.	Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma previsto;
11.49.	Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo;
11.60 – exigir que sua equipe utilize os equipamentos de segurança e estejam devidamente identificados e uniformizados durante a prestação do serviço;
	11.60.1 – a não utilização do EPI e uniforme pelos funcionários, acarretará imposição de multa.
12 – REAJUSTE E ALTERAÇÕES:
12.1.	Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, em 10/11/2025.
12.2.	Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
12.3.	Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
12.4. Os reajustes poderão ser feitos por apostilamento.
12.5. A contratada é obrigada a aceitar alterações contratuais de até 25% (vinte e cinco por cento), nos termos da Lei 14.133/21. Alterações além deste valor apenas se devidamente justificadas e consensuais entre as partes.
12.6. Se houver desequilíbrio da equação econômico-financeira inicial do contrato, a contratada poderá requerer revisão de preços, nos termos da Lei 14.133/2021.
12.7.	Para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato.
13 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO
13.1.	O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL
13.2.	O fornecimento do objeto será mensal e contínuo.
14 – RESPONSÁVEL PELO RECEBIMENTO, CARGO E TELEFONE:
14.1 – Fica responsável pelo acompanhamento e negociações entre a empresa contratada o seguinte colaborador;  Samir Bitencourt da Silva Lopes– Secretário de Saúde 
- Tel: (31)982510251.

15- ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
15.1	As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento do Município sob a seguinte dotação:
3.3.90.39.00.2.04.02.10.302.0002.2.0024 – Fonte 1.500 - MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE (MAC)
3390.3900.2.04.02.10.301.0002.0022 – Fonte: 1.600 - ASSISTÊNCIA ATENÇÃO BÁSICA (PAB)

16 - CONDIÇÕES GERAIS:
16.1 - A administração municipal, reserva-se o direito de cancelar o procedimento de contratação, se os serviços/produtos estiverem em desacordo com o previsto na contratação, amparado na lei federal 14.133/21;
16.2 - Fica reservado à Administração Municipal, o direito de promover diligências conforme disposto na lei federal 14.133/21, cujas condições serão fixadas no próprio termo;
16.3 - As informações deverão ser acompanhadas em sítio oficial da Prefeitura Municipal de Rio Espera - MG, no endereço: www.rioespera.mg.gov.br/ ou através da plataforma BLL além disso, o procedimento se encontra disponível junto ao Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP (local oficial para a divulgação das contratações públicas) através do sítio oficial www.gov.br/pncp/pt-br; 
Rio Espera, 20 de outubro de 2025.

Samir Bitencourt da Silva Lopes 
Secretaria Municipal de saúde 
Praça Nossa Senhora da Piedade, n°. 36, Centro,
CEP: 36.460-000, Rio Espera/MG
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JUNTOS PODEMOS FAZER UMA CIDADE MAIS JUSTA, DIGNA E DESENVOLVIDA.
Adminstragdo 2025/2028





